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Sentenca 04156

O Ministério Publico Federal (MPF) ajuizou acédo de improbidade em 7/1/2004, que foi distribuida para a 3.2 Vara Federal da Sec¢éo Judiciaria de Pernambuco,
tendo como réus José Salustiano, servidor publico federal e ex-secretario de administracéo e finangas do municipio de Nazaré da Mata — PE no periodo de
1.9/1/1997 a 31/12/2000; Pedro Salustiano, brasileiro, casado, comerciante; e Jodo Salustiano, brasileiro, solteiro, engenheiro e comerciante, esses dois Ultimos
sécios das empresas Salustiano Alimentos — ME e Salustiano Construgdes — ME.

O MPF instruiu a inicial com cépia de representagao formulada pelo atual prefeito de Nazaré da Mata, na qual sdo apontadas irregularidades cometidas pelo
ex-secretario em beneficio de seus primos, ora réus. Alegou o procurador da Republica, em sua inicial, o que se segue.

« José Salustiano tornara-se o Unico ordenador de despesas do municipio de Nazaré da Mata, de 3/1/1997 até 31/12/2000, em face do ato de delegacédo do
prefeito a época (Decreto Municipal n.° 2/1997), que lhe delegara todas as atribuicdes referentes a licitagdes, contratos e ordenagdo de despesas. Tal situacao
persistiu durante todo o periodo em que José Salustiano exerceu o cargo de secretario municipal de administracéo e finangas.

« Em 15/3/1998, invocando o art. 25, I, da Lei n.° 8.666/1993, José Salustiano entendeu inexigivel licitacdo e contratou com a empresa Salustiano Alimentos —
ME, pelo valor de cento e vinte mil reais, com verba federal oriunda do Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valoriza¢édo do
Magistério (FUNDEF), disciplinado pela Lei n.° 9.494/1996, o fornecimento de alimentos para a merenda de cinco escolas municipais. O fornecimento ocorreu
até julho de 1998. Houve um aditivo de prorrogacéo do contrato, com os mesmos valores unitarios, até setembro de 1998, o que representou acréscimo de trinta
mil reais, com a entrega dos produtos.

« Em janeiro de 1999, o municipio de Nazaré da Mata firmou convénio com o Ministério dos Transportes (Convénio n.° 4/1999) para manutencdo e reparo de
estradas municipais, no valor total de trezentos mil reais. Recebidos os recursos, o primeiro réu resolveu aprovar trinta pequenos projetos no valor de dez mil
reais cada. Dispensou as licitagdes em face do pequeno valor de cada contrato (art. 24, I, da Lei n.° 8.666/1993) e contratou, para todos, a empresa Salustiano
Constru¢des — ME. Afirmou o MPF que, além da irregularidade da falta de licitagdo, nesse caso, s6 60% dos servigos teriam sido efetuados, destacando, ainda,
gue os pregos estariam 25% superiores aos de mercado.

« Entendeu o procurador da Republica estar caracterizada a situacéo prevista no art. 37, § 4.°, da Constituicdo Federal e que teriam sido violados os art.s 9.°, 10
e 11 da Lei n.° 8.429/1992, requerendo a procedéncia do pedido com a condenagéo dos réus: o primeiro, a perda do cargo de auditor fiscal do tesouro nacional
(AFTN), do qual é titular desde 3/2/1979 (tendo-se afastado apenas para exercer o cargo de secretario municipal) e todos, a perda dos direitos politicos e ao
ressarcimento do erario, sem prejuizo das sangdes penais cabiveis.

Houve a notificagéo prevista no art. 17 da Lei n.° 8.429/1992, tendo os réus se manifestado, sendo recebida a inicial. Dessa decis@o, houve agravo de
instrumento improvido por deciséo definitiva do TRF.

Efetuadas as cita¢des, todos contestaram tempestivamente.

Em sua defesa, José Salustiano (fls. 40/50) alegou, como preliminares, a incompeténcia do juizo, afirmando ter praticado os atos por delegacéo do prefeito,
sendo, pois, atos a serem apreciados em sede de agao de improbidade perante o TRF da 5.2 Regido e ndo perante o juiz de primeiro grau. Defendeu, ainda, a
ocorréncia de prescrigdo em relagdo aos atos referentes a compra de alimentos ocorridos ha mais de cinco anos do ajuizamento da acédo. Afirmou, ainda, serem
questdes impeditivas de apreciagédo de mérito o fato de as contas de 1997, 1998 e 1999 do municipio terem sido aprovadas pelo Poder Legislativo municipal e o
fato de o Tribunal de Contas da Unido (TCU) ter considerado regulares os contratos. Defendeu a inexisténcia de superfaturamento, a inocorréncia de prejuizo
para o erario e o cumprimento integral dos contratos. Instruiu a resposta com documentos referentes a aprovagéo das contas e ao exame dos contratos pelo
TCU.

Os demais réus apresentaram defesa conjunta, ratificando os termos da defesa do primeiro réu, destacando, ainda, a regularidade da dispensa de licitacao
pelos valores de cada contrato (no tocante ao reparo e a manutengéo de estradas) e a inexigibilidade de licitagdo em relacéo ao fornecimento de alimentos em
face da especialidade da empresa, ja no ramo de estivas e alimentos ha mais de 20 anos. Defenderam, finalmente, o cumprimento dos contratos e a inexisténcia
de superfaturamento e de prejuizo para o erario. Pleitearam a improcedéncia do pedido.

O juiz decidiu deixar as preliminares para apreciagdo quando da sentencga e dispensou a oitiva das partes. T
estemunhas nao foram arroladas.
Determinada a realizagao de pericias requeridas pelo Ministério Publico, foram tais provas produzidas.

A pericia de engenharia concluiu que a realizacdo dos servicos de manutencéo e reparo de estradas se dera pelo preco médio de mercado; a contébil concluiu
que os alimentos teriam sido vendidos ao municipio por valores 25% superiores, em média, em comparagéo aos praticados a época.

Ap6s a concluséo da pericia, cada um dos peritos requereu a fixagdo dos honorarios respectivos em R$ 2.000,00.
Intimadas as partes sobre as pericias, nada requereram.

Encerrada a instrucéo, peticionou nos autos, por advogado, Pedro Celestino, ex-prefeito de Nazaré da Mata no periodo de janeiro de 1997 a dezembro de 2000,
alegando que, tendo tomado conhecimento da agéo, por entender legal a conduta de seu ex-secretério, requeria sua admissdo como litisconsorte passivo, com
a conseqiente remessa dos autos ao TRF da 5.2 Regido e posterior improcedéncia do pedido.

O juiz determinou a juntada da pega aos autos para apreciacao na sentenga.

Nas alegacdes finais, o representante do MPF opds-se a admisséo do litisconsércio ulterior e requereu a procedéncia do pedido.



Os réus, em suas alegag0es finais, se posicionaram pelo deferimento do pedido de formagédo de litisconsércio, postulando o acolhimento das preliminares e,
caso fossem essas ultrapassadas, a improcedéncia do pedido.

Em face do caso hipotético descrito, julgue-o e redija o texto correspondente & competente sentenca (dispensando-se o relatério).
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